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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS e reexame necessário contra sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Pouso Alegre, Minas Gerais, que indeferiu o pedido da autarquia federal (fls. 201/211) de cumprimento de sentença e ressarcimento dos valores pagos liminarmente ao impetrante.

2. Em suas razões recursais, sustenta o INSS que o Acórdão desta 1ª Câmara Previdenciária de Juiz de Fora/MG (fls. 183/186) produziu coisa julgada, extinguindo o feito impetrado, sem resolução do mérito, pela ausência de prova pré-constituída pertinente à pretensão de restabelecimento de aposentadoria por invalidez. A autarquia previdenciária apela pela revogação da tutela antecipada e retorno ao estado anterior à decisão antecipatória da tutela, de modo que ocorra a devolução dos valores pagos.

3. Contrarrazões do impetrante às fls. 221/222-v.

É o relatório.
V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

A decisão recorrida, em suma, não reconheceu o direito do INSS ter devolvidos os valores pagos ao impetrante em caráter liminar, conforme requerido pela autarquia no cumprimento de sentença de fls. 201/211, tomando por fundamento a boa-fé do impetrante ao receber os valores recebidos judicialmente e a natureza alimentar atinente ao benefício previdenciário, conforme entendimento do C. Supremo Tribunal Federal (ARE 734242 agR, Rel.: Min. Roberto Barroso, 1ª T, Dje-175, pub. 08/09/2015).

Na apelação, a autarquia destacou entendimento sumulado pelo mesmo C. STF (súmula 405), no sentido de reconhecimento da retroatividade dos efeitos da sentença. In verbis:

“Denegado o mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, fica sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária.”

Ademais, por força do trânsito em julgado, não é cabível reanalisar a segurança do restabelecimento da aposentadoria por invalidez, uma vez que não foi pré-constituída prova suficiente de que o benefício foi indevidamente cessado. Assim, mesmo que de boa-fé, não foi comprovado que o impetrante fazia jus ao benefício, o qual foi concedido pela via da tutela antecipada, mas revogado com a extinção do processo.

Os dispositivos legais prequestionados pelo INSS, quais sejam, os artigos 300, § 3º; 297, parágrafo único; e 520, todos do Código de Processo Civil de 2015. Fundamentou-se também no CPC/73, principalmente o artigo 273. Além disso, a autarquia prequestionou os artigos 2º e 37, caput, da Constituição Federal.

Os efeitos do citado Acórdão, sob a égide do Novo CPC, são compreendidos como retroativos, reversíveis, restituindo o status quo ante. Isto é, apesar da lealdade processual no recebimento da tutela antecipada, o apelado, no cumprimento da sentença, ficaria obrigado a restituir os valores recebidos, em razão da natureza precária do provimento. Quanto à possibilidade de execução nos próprios autos do processo de conhecimento, independentemente de menção expressa no título executivo, já decidiu o C. STJ:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESISTÊNCIA DA DEMANDA APÓS A CONCESSÃO DA TUTELA PROVISÓRIA. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA FORMULADO PELA PARTE RÉ PLEITEANDO O RESSARCIMENTO DOS VALORES DESPENDIDOS EM RAZÃO DO DEFERIMENTO DA TUTELA PROVISÓRIA. CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL PRÉVIO NESSE SENTIDO. OBRIGAÇÃO EX LEGE. INDENIZAÇÃO QUE DEVERÁ SER LIQUIDADA NOS PRÓPRIOS AUTOS. ARTS. 302, CAPUT, INCISO III E PARÁGRAFO ÚNICO, E 309, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE IMPÕE. RECURSO PROVIDO. 1. A questão jurídica discutida consiste em definir se é possível proceder à execução, nos próprios autos, objetivando o ressarcimento de valores despendidos a título de tutela antecipada, posteriormente revogada em virtude de sentença que extingue o processo, sem resolução de mérito, por haver a autora desistido da ação. 2. O Código de Processo Civil de 2015, seguindo a mesma linha do CPC/1973, adotou a teoria do risco-proveito, ao estabelecer que o beneficiado com o deferimento da tutela provisória deverá arcar com os prejuízos causados à parte adversa, sempre que: i) a sentença lhe for desfavorável; ii) a parte requerente não fornecer meios para a citação do requerido no prazo de 5 (cinco) dias, caso a tutela seja deferida liminarmente; iii) ocorrer a cessação da eficácia da medida em qualquer hipótese legal; ou iv) o juiz acolher a decadência ou prescrição da pretensão do autor (CPC/2015, art. 302, caput e incisos I a IV). 3. Em relação à forma de se buscar o ressarcimento dos prejuízos advindos com o deferimento da tutela provisória, o parágrafo único do art. 302 do CPC/2015 é claro ao estabelecer que "a indenização será liquidada nos autos em que a medida tiver sido concedida, sempre que possível", dispensando-se, assim, o ajuizamento de ação autônoma para esse fim. 4. Com efeito, a obrigação de indenizar a parte adversa dos prejuízos advindos com o deferimento da tutela provisória posteriormente revogada é decorrência ex lege da sentença de improcedência ou de extinção do feito sem resolução de mérito, como no caso, sendo dispensável, portanto, pronunciamento judicial a esse respeito, devendo o respectivo valor ser liquidado nos próprios autos em que a medida tiver sido concedida, em obediência, inclusive, aos princípios da celeridade e economia processual. 5. Recurso especial provido.

(RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.124 - SP (2018/0186724-0), Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 21/05/2019)
Prevalece o entendimento de que é dispensável a propositura de ação autônoma; bem como de manifestação expressa na sentença; sendo efeito secundário da cessação da eficácia da medida pelo julgamento do feito a constituição da obrigação de indenização dos valores recebidos, como se apurar em liquidação nos próprios autos.

Por tais fundamentos, dou provimento à apelação do INSS, reformando a sentença recorrida para que seja reconhecido o direito ao ressarcimento da quantia referente à tutela antecipada revogada, devendo prosseguir a execução em seus ulteriores trâmites. 

É como voto. 
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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